
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2045703 - PB (2022/0404388-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELINO MAGNO REGIS
ADVOGADO : LIVIETO REGIS FILHO - PB007799
INTERES. : SAULO JOSÉ DE LIMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE DANO AO
ERÁRIO. ALEGAÇÃO DA NECESSIDADE DE REVISÃO DAS
PENALIDADES APLICADAS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Para dissentir das premissas adotadas pelo Sodalício Regional – 
e, consequentemente, assentar que houve prejuízo ao erário –, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência que não tem lugar em recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.
2. No que respeita ao pretendido restabelecimento da sanção de
suspensão dos direitos políticos, a revisão das penalidades
aplicadas em ações de improbidade administrativa, de acordo com
a jurisprudência desta Corte, igualmente implica o reexame dos
fatos e das provas carreados aos autos, o que esbarra no já
mencionado anteparo sumular, salvo em hipóteses excepcionais,
nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o
que não ocorre na espécie.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos09/09/2025 15/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .16 de setembro de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator

Documento eletrônico VDA50558934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 16/09/2025 19:14:37
Publicação no DJEN/CNJ de 18/09/2025. Código de Controle do Documento: 5ee2ed0c-0abf-4558-a00d-48a943738027



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2045703 - PB (2022/0404388-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELINO MAGNO REGIS
ADVOGADO : LIVIETO REGIS FILHO - PB007799
INTERES. : SAULO JOSÉ DE LIMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO
RECONHECIMENTO DA EXISTÊNCIA DE DANO AO
ERÁRIO. ALEGAÇÃO DA NECESSIDADE DE REVISÃO DAS
PENALIDADES APLICADAS. REEXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Para dissentir das premissas adotadas pelo Sodalício Regional – 
e, consequentemente, assentar que houve prejuízo ao erário –, seria
necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência que não tem lugar em recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.
2. No que respeita ao pretendido restabelecimento da sanção de
suspensão dos direitos políticos, a revisão das penalidades
aplicadas em ações de improbidade administrativa, de acordo com
a jurisprudência desta Corte, igualmente implica o reexame dos
fatos e das provas carreados aos autos, o que esbarra no já
mencionado anteparo sumular, salvo em hipóteses excepcionais,
nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a
desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas, o
que não ocorre na espécie.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno interposto pelo  desafiando decisão que negouMinistério Público Federal
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provimento ao apelo nobre, sob o fundamento de que o acolhimento das
alegações deduzidas demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na
Súmula n. 7/STJ.

A parte agravante, em suas razões, sustenta não ser o caso de aplicação do
susodito enunciado sumular, sob a alegação de que (fls. 1.055/1.058):

 
[S]egundo a jurisprudência pacífica desse Eg. STJ, no caso de manifesta
desproporcionalidade entre a sanção aplicada e a conduta praticada, o recurso
especial não esbarra no enunciado da citada Súmula. Esta é, precisamente, a
situação destes autos em que as sanções aplicadas – multa de apenas R$
5.000,00 (cinco mil reais) e a proibição de contratar com o Poder Público pelo
exíguo prazo de 5 anos – frente aos atos praticados, são irrisórias.
[...] 
Com efeito, colhe-se dos autos que o acórdão recorrido deixou claro a prática
reiterada da utilização de empresas de "fachada" para direcionar várias
licitações e, dessa forma, favorecer empresas específicas, prática infelizmente
comum e gravíssima.
[...]
 verifica-se que a exclusão da sanção de suspensão de direitos políticos revela-
se equivocada e deve ser revista. Porquanto a reprimenda imposta pelo Tribunal
a quo se mostra absolutamente desproporcional face ao grau de reprovabilidade
da conduta dos réus, que, dolosa e corriqueiramente, fraudavam procedimentos
licitatórios, fatos que restaram devidamente consignados no acórdão recorrido.
[...] 
Além disso, consigne-se que o fato de os réus não serem agentes políticos no
momento dos fatos não significa que não venham a candidatar-se a cargos
eletivos posteriormente, razão pela qual não se pode argumentar com
inadequação da suspensão dos direitos políticos dos réus.
 

As razões do recurso não foram impugnadas.
É o relatório.

 

VOTO

 A irresignaçãoO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver
argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pelo decisório recorrido.

Como asseverado, de acordo com a moldura fática delineada pela instância
de origem, não ficou comprovado que a obra objeto da subjacente ação não tenha sido
concluída e, portanto, é incabível a imposição da obrigação de ressarcimento.

Ora, esse entendimento está em sintonia com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, da qual é exemplo o seguinte julgado:
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ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO. ESCRITÓRIO DE ADVOCACIA.
CONTRATAÇÃO. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DANO IN RE
IPSA. RECONHECIMENTO. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
RESSARCIMENTO. DESCABIMENTO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado
Administrativo n. 2).
2. Segundo entendimento consolidado no âmbito do STJ, o prejuízo decorrente
da fraude a certame licitatório é presumido (dano in re ipsa), consubstanciado
na impossibilidade da contratação pela Administração da melhor proposta.
3. A jurisprudência de ambas as Turmas que compõem a Seção de Direito
Público deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de serem imprescindíveis
à contratação de advogado com inexigibilidade de licitação os requisitos da
singularidade do serviço e da inviabilidade da competição.
4. Hipótese em que a Corte de origem não vislumbrou tais pressupostos a
autorizar a contratação dos serviços sem o respectivo procedimento licitatório,
sendo certo que, na hipótese, o acolhimento da pretensão recursal para
modificar tal entendimento implicaria necessariamente o reexame do conjunto
fático-probatório, impossível na via estreita do recurso especial, a teor do
disposto na Súmula 7 do STJ.
5. O STJ entende que é indevido o ressarcimento ao Erário dos valores gastos
com contratações ainda que ilegais quando efetivamente houve contraprestação
dos serviços, de modo a evitar o enriquecimento ilícito da Administração, sem
que tal circunstância tenha o condão de desqualificar a infração inserida no
art. 10, VIII, da Lei 8.429/1992.
7. Agravo interno parcialmente provido.
( , Rel. Ministro Gurgel de Faria,AgInt no AgRg no REsp n. 1.328.789/SP
Primeira Turma, julgado em , DJe de ) - sem destaques no1/9/2020 20/10/2020
original.

 
Mostra-se, pois, correto o ao assentar que, para dissentir dasdecisum 

premissas adotadas pela Corte Regional – e, consequentemente, assentar que houve
prejuízo ao erário –, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência que não tem lugar em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Nessa linha de percepção:
 
PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AO
ARTIGO 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. RECURSO
ESPECIAL. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL QUE TERIA SIDO INTERPRETADO DE
FORMA DIVERGENTE PELOS JULGADOS CONFRONTADOS.
INCIDÊNCIA NA ESPÉCIE, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF.
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PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. AUSÊNCIA DE DANO AO ERÁRIO.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
HISTÓRICO DA DEMANDA
1. Cuida-se, na origem, de Ação de Improbidade Administrativa proposta pelo
Ministério Público estadual contra Décio Coutinho e Horácio Teixeira de Souza
Neto, objetivando a condenação dos réus pela prática de atos ímprobos,
consistentes nas diversas irregularidades na execução do contato de prestação de
serviço, firmado entre o Instituto de Defesa Agropecuária do Estado do Mato
Grosso - Indea, e a Agência de Viagens Universal Ltda.
2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido com relação ao réu Décio
Coutinho, ora recorrente.
3. O Tribunal a quo negou provimento às Apelações dos ora recorrentes. 
Recurso Especial de Décio Coutinho
4. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
5. No mais, esclareça-se que a interposição do Recurso Especial pela alínea "c"
do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal que
teria sido interpretado de forma divergente pelos julgados confrontados,
consoante entendimento pacificado no STJ.
6. O insurgente restringe-se a alegar genericamente a divergência
jurisprudencial, sem, contudo, demonstrar clara e fundamentadamente a lei
federal que teria sido interpretada de forma divergente. Incide na espécie, por
analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF. Nesse sentido: AgRg
nos EDcl no AgRg no AREsp 143.587/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, DJe 24/6/2014.
7. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial, ante o óbice da
Súmula 284/STF.
8. Por fim, quanto à alegação de que ocorreu violação ao princípio da
congruência, o Tribunal de origem, como bem destacado pelo Parquet
federal no seu parecer, foi categórico em afirmar que não houve: "Assim, a
sentença respeita os limites do pedido, não havendo violação ao princípio da
congruência ou sentença ultra petita, pois a condenação pelo inciso I, cabível no
caso de ato de improbidade do art. 10, e pelo inciso III, cabível no caso de
improbidade do art. 11, consta do pedido da inicial." (fl. 1027, grifo
acrescentado).
9. Nesse sentido, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de
modo a acolher a tese do recorrente, demanda reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de
violação da Súmula 7 do STJ. Recurso Especial do Ministério Público estadual 
10. Com relação à alegação de que houve dano ao Erário, como bem destacado
pelo Parquet federal no seu parecer, a Corte Regional consignou que "não se
vislumbra a ocorrência de dano ao erário público." (fl. 1033, grifo acrescentado).
11. Assim, modificar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem com
relação à ausência de dano ao Erário, de modo a acolher a tese do recorrente,
demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ.
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12. Recurso Especial de Décio Coutinho parcialmente conhecido, e nessa parte,
não provido, e Recurso Especial do Ministério Público estadual não conhecido.
( , Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp n. 1.662.581/MT
julgado em , DJe de ) - sem destaques no original.10/10/2017 23/10/2017

 
Escorreita, ainda, a decisão, ao asseverar que, no que respeita ao pretendido

restabelecimento da sanção de suspensão dos direitos políticos, de acordo com a
jurisprudência desta Corte, a revisão das penalidades aplicadas em ações de improbidade
administrativa igualmente implica o reexame dos fatos e das provas carreados aos autos,
o que esbarra no já mencionado Enunciado n. 7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais,
nas quais, da leitura do acórdão recorrido, exsurgir a desproporcionalidade entre o ato
praticado e as sanções aplicadas, o que não ocorre na espécie.

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. NOMEAÇÃO EM CARGO
DE CONFIANÇA COM EXIGÊNCIA DE ENTREGA DE PARTE DOS
VENCIMENTOS. DESVIO DAS ATRIBUIÇÕES DE SERVIDORES
P Ú B L I C O S .  R E F O R M A  D O  A C Ó R D Ã O
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DAS
PENALIDADES IMPOSTAS. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS
E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou
ação por ato de improbidade administrativa em face do vereador da Câmara
Municipal de Catanduva/SP, ora agravante, e outros, em razão de nomeação
de assessores sob a exigência de entrega de parte dos vencimentos daqueles para
si, bem ainda por utilizarem-se dos serviços prestados pelos assessores de
gabinete para atendimento de interesses particulares, em afronta aos princípios
administrativos, sobretudo o da moralidade.
2. O Tribunal de origem, com fundamento nas provas dos autos, concluiu
estarem comprovados os pressupostos necessários à caracterização de ato de
improbidade administrativa, tendo consignado expressamente que é evidente
que houve a exigência por parte dos réus de repasse de parte dos vencimentos
de seus assessores (enriquecimento ilícito). Sendo assim, o acolhimento da
pretensão recursal que busca o reconhecimento de que inexistem provas para a
condenação demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o
que é vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula 7/STJ.
3. No que diz respeito às penalidades impostas, esta Corte Superior possui
jurisprudência consolidada no sentido de que modificar o quantitativo da sanção
aplicada em ação por ato de improbidade administrativa enseja a reapreciação
de fatos e provas, salvo se exsurgir, da leitura do acórdão recorrido, violação
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A propósito: AgInt no
AREsp n. 1.934.515/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ; EDcl no AREsp n. 1.507.319/PB,21/3/2022 29/3/2022
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe25/8/2020
de ; AgInt no AREsp n. 1.466.082/SP, relatora Ministra Assusete31/8/2020
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no5/3/2020 17/3/2020
AREsp n. 508.484/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em , DJe de .21/9/2020 24/9/2020
4. In casu, o Tribunal de origem, com fundamento no contexto fático-probatório
presente nos autos e em atenção aos princípios da razoabilidade e da
proporcionalidade, entendeu p ela manutenção da dosimetria das penas
realizada em sentença. Sendo assim, a pretensão recursal também exige o
reexame de matéria fático-probatória dos autos, atraindo o óbice da Súmula 7
/STJ.
5. Agravo interno não provido.
( , Relator Ministro Mauro Campbell Marques,AgInt no AREsp n. 2.101.419/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)15/12/2022 19/12/2022

 
, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.045.703 / PB
Número Registro: 2022/0404388-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08002965220174058201 124000001765201131 8002965220174058201

Sessão Virtual de  a 09/09/2025 15/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : MARCELINO MAGNO REGIS
ADVOGADO : LIVIETO REGIS FILHO - PB007799
INTERES. : SAULO JOSÉ DE LIMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARCELINO MAGNO REGIS
ADVOGADO : LIVIETO REGIS FILHO - PB007799
INTERES. : SAULO JOSÉ DE LIMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/09/2025 15/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues
e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 15 de setembro de 2025
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